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SUGESTÕES

A Comissão do Ambiente, da Saúde Pública e da Segurança Alimentar insta a Comissão do 
Mercado Interno e da Proteção dos Consumidores, competente quanto à matéria de fundo, a 
incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que aprovar:

1. Salienta que o novo plano de recuperação da UE deve garantir que os fundos da UE 
destinados à recuperação só sejam utilizados de forma coerente com os objetivos 
climáticos e ambientais da União; exorta a Comissão a definir também orientações da 
UE destinadas aos Estados-Membros sobre a forma de conceber os planos de 
investimento nacionais, de modo a que sejam coerentes com o Pacto Ecológico 
Europeu, o Acordo de Paris e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU; 
insta igualmente a Comissão a elaborar orientações da UE sobre as condições de 
ecologização no que se refere aos milhares de milhões de euros de auxílios estatais 
concedidos a grandes empresas na sequência da crise da COVID-19; realça que o novo 
plano de recuperação e essas orientações devem permitir à UE realizar poupanças e 
transformar a sua economia (ou seja, tirar a UE da crise e acelerar a transição para a 
neutralidade climática e a economia circular) sem que ninguém seja deixado para trás;

2. Exorta a Comissão a pôr em marcha as iniciativas do Pacto Ecológico Europeu, 
incluindo as ações enunciadas no Plano de Ação para a Economia Circular, a fim de 
prosseguir a luta contra as alterações climáticas, a perda de biodiversidade e a 
degradação do ambiente; destaca a importância de recusar quaisquer propostas 
destinadas a adiar a introdução de normas mais rigorosas ou o cumprimento de 
obrigações já estabelecidas; entende que qualquer proposta nesse sentido deve ser 
objeto de um exame rigoroso, tendo em conta não só os interesses comerciais das 
empresas em causa, mas também os interesses sociais mais amplos e tendo em mente os 
objetivos de pleno emprego e progresso social;

3. Salienta a importância de cadeias de encurtar as cadeias de abastecimento e de reduzir a 
dependência de países terceiros em setores cruciais – como a produção de 
medicamentos, energia e alimentos – nomeadamente através de contratos públicos 
ecológicos e sociais e de restrições à importação de bens produzidos ao abrigo de 
normas laborais e ambientais pouco exigentes;

4. Salienta que as futuras propostas legislativas visando promover um mercado único mais 
sustentável para as empresas e os consumidores devem ser plenamente alinhadas pelo 
objetivo de limitar o aquecimento global a menos de 1,5 °C e não devem contribuir para 
a perda de biodiversidade;

5. Recorda que a União é a segunda maior potência económica e a maior potência 
comercial do mundo; salienta que o mercado único é um instrumento poderoso que deve 
ser utilizado para desenvolver produtos ou tecnologias sustentáveis e circulares que se 
tornem a norma do futuro, permitindo assim que os cidadãos adquiram, a preços 
acessíveis, produtos que sejam mais seguros, mais saudáveis e mais respeitadores do 
planeta;

6. Salienta que a transição para a neutralidade climática até 2050, o mais tardar, e a 
transição para uma economia verdadeiramente circular e para um mercado único 
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sustentável criam novas oportunidades de negócio e novos empregos e podem, portanto, 
contribuir significativamente para uma recuperação económica sustentável;

7. Destaca que, na transição para uma economia circular e a neutralidade climática até 
2050, o mais tardar, é fundamental que a Comissão e os Estados-Membros avaliem 
adequadamente as necessidades de emprego, incluindo os requisitos em matéria de 
educação e formação, promovam o desenvolvimento da economia e façam tudo o que 
estiver ao seu alcance para lograr uma transição justa e equitativa;

8. Solicita à Comissão e aos Estados-Membros que colaborem com todas as partes da 
sociedade e as partes interessadas – incluindo os cidadãos/consumidores, as 
organizações de consumidores e não governamentais, as empresas, os sindicatos e os 
representantes dos trabalhadores – habitando-as e capacitando-as para agirem no sentido 
da realização de um mercado único sustentável;

9. Salienta que importa promover tanto a produção como o consumo sustentáveis; 
considera, a este respeito, que a eficiência dos recursos deve ser melhorada através do 
incremento da circularidade das cadeias de valor, da redução do consumo de recursos, 
do aumento da utilização de matérias-primas secundárias, da minimização da produção 
de resíduos e da aplicação plena das medidas enunciadas na Diretiva 2008/98/CE, 
nomeadamente através da redução do teor de substâncias perigosa; realça que deve ser 
desenvolvida uma nova economia que inclua serviços circulares;

10. Insta os Estados-Membros a investirem num planeamento mais sistemático da conceção 
de processos de fabrico em que os resíduos de um processo e de uma linha de produção 
possam ser introduzidos eficientemente como recursos noutro processo de fabrico;

11. Considera que existe um bom potencial para aumentar a sustentabilidade do mercado 
único nos modelos «produto como serviço», que também devem continuar a ser 
desenvolvidos;

12. Salienta que a UE, sendo parte de uma economia altamente globalizada, não pode 
tornar-se um mercado sustentável isolado se causar ou contribuir para causar práticas 
insustentáveis além das suas fronteiras; solicita à Comissão que introduza medidas 
transformadoras no que diz respeito à sustentabilidade dos produtos, recursos e serviços 
exportados para fora da UE, a fim de garantir as mesmas normas de sustentabilidade e 
circularidade;

13. Exorta todas as empresas e organizações a registarem-se no sistema de ecogestão e 
auditoria (EMAS), a fim de melhorar o seu desempenho ambiental; aguarda com 
expectativa a próxima revisão da Diretiva Divulgação de informações não financeiras, 
que deverá conduzir a uma melhoria substancial da disponibilidade de informações 
sobre o desempenho ambiental das empresas;

14. Solicita a extensão da Diretiva Conceção Ecológica para garantir que todos os produtos 
e embalagens colocados no mercado da UE sejam passíveis de atualização, reutilizáveis, 
reparáveis e, no final, recicláveis ao mais alto nível, de modo a que o valor dos 
materiais não diminua; considera que tal deve basear-se numa responsabilidade alargada 
do produtor;
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15. Salienta que devem ser definidos requisitos rigorosos com base no dever de diligência 
para garantir que não sejam colocados no mercado da União produtos que causem 
degradação ambiental ou a violação dos direitos humanos;

16. Reconhece que é essencial que o discurso das nossas indústrias mude de «do berço à 
sepultura» para «do berço ao berço» e que a sustentabilidade seja reforçada em todas as 
etapas das cadeias de abastecimento, resultando na sustentabilidade ambiental e social 
do produto final, bem como no fabrico de todos os seus componentes e na extração de 
matérias-primas;

17. Entende que é fundamental assegurar que a «escolha sustentável» seja a escolha por 
defeito – atrativa, comportável do ponto financeiro e acessível – para todos os 
consumidores da UE o mais rapidamente possível; congratula-se, a este respeito, com a 
intenção da Comissão de desenvolver um quadro para a sustentabilidade dos produtos 
que, entre outras medidas, reforce e alargue a conceção ecológica, a fim de melhorar a 
sustentabilidade dos produtos através da imposição de requisitos antes da sua colocação 
no mercado; exorta a Comissão a definir requisitos e objetivos mínimos de desempenho 
– incluindo através da imposição de períodos mínimos para o fornecimento de peças 
sobressalentes, conforme a categoria de produto, e prazos mínimos de entrega razoáveis 
– para a conceção, a produção e a comercialização de produtos que sejam sustentáveis e 
seguros, adequados a utilizações múltiplas, tecnicamente duradouros e facilmente 
reparáveis, que não contenham substâncias perigosas e que, depois de transformados em 
resíduos e preparados tendo em vista a sua reutilização ou reciclagem, possam ser 
disponibilizados ou colocados no mercado e, assim, facilitar a aplicação correta da 
hierarquia dos resíduos; exorta a Comissão a também apoiar e desenvolver instrumentos 
económicos que confiram uma vantagem económica à «escolha sustentável»;

18. Frisa que uma duração de vida mais longa dos produtos pressupõe a adoção de medidas 
que proíbam a obsolescência programada; insta a Comissão a analisar as alegações que 
apontam para a conceção deliberada de produtos, como os telemóveis inteligentes, para 
que tenham uma duração muito limitada, e a propor medidas que proíbam este 
procedimento;

19. Salienta que a prevenção, conforme definida na Diretiva-Quadro Resíduos, deve ser a 
primeira prioridade em conformidade com a hierarquia dos resíduos;

20. Realça que os consumidores devem poder participar plenamente na transição ecológica; 
solicita à Comissão que elabore propostas legislativas sobre os instrumentos necessários 
para alcançar este objetivo, exigindo a melhoria da informação relativa aos produtos, 
através de rotulagem obrigatória, sobre a durabilidade e a possibilidade de reparar um 
produto (tempo de vida útil previsto, disponibilidade de peças sobressalentes, etc.), 
definindo a durabilidade e a possibilidade de reparação como as principais 
características de um produto, nos termos das Diretivas 2011/83/UE e 2005/29/UE, 
melhorando as metodologias para verificar as alegações ecológicas antes de um produto 
ser colocado no mercado, alargando as garantias jurídicas em consonância com o tempo 
de vida estimado de uma categoria de produtos e com as definições, proibindo as 
práticas destinadas a reduzir intencionalmente o tempo de vida útil de um produto, 
como impedir a reparação desde a fase de conceção ou o funcionamento mais lento após 
uma atualização do software (obsolescência programada) e o branqueamento ecológico, 



PE647.120v02-00 6/10 AD\1206980PT.docx

PT

acrescentando-os ao anexo I da Diretiva 2005/29;

21. Insta a Comissão a garantir o direito das pessoas na UE a que os seus bens sejam 
reparados a preços acessíveis mediante um conjunto de medidas específicas, como a 
obrigação de fornecer, no momento da compra, informações sobre a disponibilidade e o 
preço de peças sobresselentes, bem como o tempo de reparação necessário, a oferecer a 
todos os intervenientes no processo de reparação, incluindo os consumidores, acesso 
não discriminatório a informações relativas à reparação e manutenção, a promover a 
normalização a fim de incentivar a interoperabilidade das peças sobresselentes, a dar 
prioridade à reparação em detrimento da substituição através de incentivos específicos e 
a apoiar os serviços de reparação através de incentivos financeiros; salienta que esses 
instrumentos devem basear-se em critérios ambientais sólidos, que permitam aos 
consumidores avaliar com precisão o impacto ambiental dos produtos em função do seu 
ciclo de vida, da sua pegada ecológica e da sua qualidade; realça, no entanto, que o 
incentivo ao consumo sustentável é apenas uma das faces da moeda e que a transição 
para a circularidade deve começar na fase de produção e de conceção ecológica;

22. Assinala a importância do bom funcionamento do mercado interno da gestão de 
resíduos e salienta a necessidade de continuar a melhorar as condições de mercado para 
a reciclagem; para o efeito, convida a Comissão e os Estados-Membros a facilitarem 
essa melhoria, nomeadamente através de propostas legislativas destinadas a assegurar 
uma maior harmonização regulamentar;

23. Exorta a Comissão a também dar resposta adequada à questão da qualidade diferente 
dos alimentos e a velar por que as pessoas de todos os Estados-Membros tenham acesso 
à mesma qualidade dos géneros alimentícios e de outros produtos e gozem dos mesmos 
direitos dos consumidores, como o direito à reparação, independentemente do Estado-
Membro em que residem;

24. Solicita à Comissão que promova a elaboração de informações comparáveis e 
harmonizadas sobre os produtos, incluindo a rotulagem voluntária dos produtos, tanto 
para os consumidores como para as empresas, com base em dados concretos e na 
investigação dos consumidores, após uma consulta exaustiva de todas as partes 
interessadas, evitando simultaneamente encargos excessivos para as PME;

25. Insta à aplicação de requisitos de conceção ecológica a um leque mais vasto de 
produtos; sublinha que os requisitos de conceção ecológica devem ser obrigatórios, 
exortando à aplicação dos requisitos de conceção ecológica a produtos não energéticos 
com um impacto ambiental importante, como os têxteis e o mobiliário;

26. Apela à introdução e utilização de sistemas de depósito obrigatórios como os criados 
para as garrafas, que permitam manter a qualidade dos materiais a níveis 
aproximadamente similares entre cada utilização;

27. Propõe a elaboração de orientações e normas claras para as alegações ecológicas e 
compromissos que se traduzam em rótulos ecológicos; aguarda com expectativa a 
proposta legislativa prevista sobre a justificação das alegações ecológicas; considera 
que – ao proporcionar aos consumidores transparência e orientações por meio de 
informações rigorosas e responsáveis e da rotulagem ecológica – a confiança dos 
consumidores nos produtos e nos mercados irá aumentar, o que, em última análise, 
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conduzirá a um consumo sustentável;

28. Insta a Comissão a melhorar o quadro para a transferência de resíduos triados e 
reciclados para dentro e fora da UE, em conformidade com a Diretiva-Quadro Resíduos, 
com o objetivo de facilitar condições económicas viáveis nos mercados de reciclagem 
da UE e de assegurar uma proteção ambiental eficaz no caso de transferências de 
resíduos para fora da UE;

29. Salienta a importância de associar o setor privado como parte responsável à transição 
para uma economia mais sustentável e circular; observa que as práticas industriais 
sustentáveis e circulares são cruciais para cumprir os objetivos do Pacto Ecológico 
Europeu e do Acordo de Paris;

30. Solicita a revisão da Diretiva Rótulo Ecológico, a fim de melhorar a informação dos 
consumidores sobre a possibilidade de reparar, a disponibilidade e a acessibilidade em 
termos de preços das peças sobressalentes e das opções de bricolagem;

31. Observa que o setor privado da gestão de resíduos desempenha um papel crucial no 
reforço da economia circular, representando uma quota de mercado de 60 % dos 
resíduos domésticos e de 75 % dos resíduos industriais e comerciais; insta a Comissão e 
os Estados-Membros a estimularem os investimentos no e pelo setor privado, a fim de 
incentivar ainda mais a gestão sustentável dos resíduos e apoiar a procura de produtos 
reciclados e que contêm materiais reciclados;

32. Exorta a Comissão a promover a utilização de conteúdos reciclados com base em 
iniciativas já existentes e a promover novas iniciativas por parte da indústria e das 
partes interessadas;

33. Considera que a Diretiva Conceção Ecológica proporciona um potencial significativo 
para melhorar a eficiência dos recursos, que continua por explorar; insta a Comissão a 
dar prioridade à execução e revisão das medidas relativas aos produtos que tenham o 
maior potencial, tanto em termos de poupança de energia primária como na perspetiva 
da economia circular; solicita a realização sistemática de análises aprofundadas do 
potencial da economia circular no quadro de estudos preparatórios visando alargar as 
medidas de conceção ecológica a outras categorias de produtos;

34. Salienta o papel dos contratos públicos ecológicos para acelerar a transição para uma 
economia sustentável e circular, bem como a importância de aplicar os contratos 
públicos ecológicos durante a recuperação económica da UE; recorda os compromissos 
assumidos pela Comissão no sentido de propor nova legislação em matéria de contratos 
públicos ecológicos e insta a Comissão a apresentar uma proposta ambiciosa que 
reforce significativamente a utilização dos  contratos públicos ecológicos, em 
conformidade com os objetivos do Pacto Ecológico Europeu, de modo a que a opção 
ecológica seja a escolha por defeito em todos os contratos públicos, segundo o princípio 
de «acatar ou explicar», para que apenas possa haver isenções a este respeito em caso de 
justificações aceitáveis;

35. Indica que é necessário diversificar as cadeias de valor globais através de novas regras 
aplicáveis ao comércio eletrónico e da celebração do Acordo em matéria de Bens 
Ambientais, que é suscetível de estimular a utilização de bens ambientais, e da reforma 
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a nível internacional dos direitos de propriedade intelectual, com vista a melhorar a 
competitividade, bem como a proteger e recompensar de forma mais eficaz o trabalho 
criativo e a inovação, tendo em vista lograr um mercado único intrinsecamente 
sustentável;

36. Salienta que a todos os consumidores assiste o direito a produtos seguros que não 
prejudiquem o ambiente nem a saúde humana; insta a uma eliminação gradual rápida e 
eficaz e à proibição das substâncias perigosas utilizadas no mercado único; salienta que 
este aspeto é particularmente importante no caso das substâncias com propriedades 
desreguladoras do sistema endócrino; realça o facto de o desenvolvimento de um 
mercado único sustentável dever basear-se na criação de uma economia e um ambiente 
circulares e não tóxicos, em que as substâncias perigosas não sejam utilizadas nem 
recicladas;

37. Reputa importante reforçar a sensibilização pública para os direitos dos consumidores e 
a importância do consumo sustentável de produtos e serviços; insta a Comissão e os 
Estados-Membros a facilitarem a sensibilização através duma plataforma de 
intercâmbio de boas práticas que inclua cidadãos, representantes dos setores público e 
privado, autoridades locais, universidades, organizações não governamentais e da 
sociedade civil e organizações de consumidores, velando por que que todos os cidadãos 
tenham acesso a informações facilmente compreensíveis e abrangentes.
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